
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 164.490 - PE (2010/0040466-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : JOSÉ AUGUSTO BRANCO E OUTRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
PACIENTE  : IGOR ZANELLA ANDRADE CAMPOS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS IMPETRADO EM 
SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO. VISTA DOS AUTOS AO 
MINISTÉRIO PÚBLICO APÓS RESPOSTA À ACUSAÇÃO. NULIDADE. 
INOCORRÊNCIA. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado a justificar a 
concessão da ordem, de ofício. 
2. Esta Corte Superior firmou o entendimento no sentido de que a manifestação 
do Ministério Público após a juntada da resposta à acusação e antes da 
apreciação das teses da defesa, não viola os princípios do contraditório e da ampla 
defesa.
3. O reconhecimento de nulidade exige a demonstração do prejuízo, à luz do art. 
563 do Código de Processo Penal. 
4. Habeas Corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 14 de junho de 2016(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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PACIENTE  : IGOR ZANELLA ANDRADE CAMPOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 
Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de IGOR ZANELLA 

ANDRADE CAMPOS, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de 
Pernambuco, cuja ementa registra:

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. RESPOSTA À 
ACUSAÇÃO. MANIFESTAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. OFENSA 
AO CONTRADITÓRIO. INEXISTÊNCIA. DECISÃO 
FUNDAMENTADA. ORDEM DENEGADA.
1. Apesar da omissão legislativa, inexiste ofensa ao contraditório e à ampla 
defesa na decisão do MM. Juiz que concede vista ao Ministério Público 
para manifestar-se acerca da resposta à acusação, que contém preliminares 
e matéria meritória.
2. Habeas Corpus denegado. Decisão Unânime".

Os impetrantes sustentam, em síntese, violação do contraditório e da ampla 
defesa, por ter sido dada vista dos autos ao Ministério Público após a juntada da resposta à 
acusação. Requerem a declaração de nulidade da decisão que apreciou a reposta à acusação.

Liminar indeferida.
Informações prestadas pelo Tribunal de origem.
Parecer Ministerial pela denegação da ordem.
É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

 O Superior Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente 
previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado a justificar a concessão da ordem, 
de ofício. 

No caso dos autos, não se verifica a ilegalidade apontada.
Esta Corte Superior firmou o entendimento no sentido de que a manifestação do 

Ministério Público, após a juntada da resposta à acusação e antes da apreciação das teses da 
defesa, não viola os princípios do contraditório e da ampla defesa. Transcrevo:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. ABERTURA DE VISTA AO MINISTÉRIO PÚBLICO 
APÓS A APRESENTAÇÃO DE RESPOSTA À ACUSAÇÃO. MERA 
IRREGULARIDADE. DECISÃO QUE DEU PROSSEGUIMENTO À 
AÇÃO PENAL. DESNECESSIDADE DE MOTIVAÇÃO COMPLEXA.
1. O artigo 557, caput, do CPC, autoriza o relator a negar seguimento a 
recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 
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confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo 
tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior, não 
havendo se falar em desrespeito ao princípio da colegialidade.
2. Esta Corte de Justiça firmou entendimento no sentido de que "a 
manifestação do Ministério Público logo após a apresentação da resposta à 
acusação e antes de o juiz decidir sobre as teses da defesa não implica a 
nulidade do processo." (AgRg no HC 232.745/SP, Relator o Ministro OG 
Fernandes, DJe de 01.10.2013) Registre-se que, em obediência ao princípio 
pas de nullité sans grief, que vigora em nosso processo penal (art. 563 do 
Código de Ritos), não se declara nulidade de ato se dele não resulta prejuízo 
para qualquer das partes.
3. Ademais, o Superior de Justiça firmou o entendimento de que "a 
motivação acerca das teses defensivas apresentadas por ocasião da 
resposta escrita deve ser sucinta, limitando-se à admissibilidade da 
acusação formulada pelo órgão ministerial, evitando-se, assim, o 
prejulgamento da demanda" (RHC 47.291/RS, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 07/08/2014, DJe 19/08/2014) 4. 
Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no RHC 47.022/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA 
TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 03/03/2015) 

 PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. CRIMES CULPOSOS 
CONTRA A SAÚDE PÚBLICA EM CONTINUIDADE DELITIVA. (1) 
IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO ORDINÁRIO. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. (2) RECEBIMENTO DA 
INCOATIVA. MOTIVAÇÃO. EXISTÊNCIA. (3) RESPOSTA À 
ACUSAÇÃO. PRELIMINARES. ABERTURA DE VISTA PARA O 
MINISTÉRIO PÚBLICO. CONSTRANGIMENTO. AUSÊNCIA. 
RESPEITO AO PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO. PRECEDENTES 
DESTA CORTE E DO STF. (4) MINISTÉRIO PÚBLICO. PODERES 
INVESTIGATÓRIOS. ILEGALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. (5) 
ORDEM NÃO CONHECIDA.
1. Tem-se como imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do 
habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia 
constitucional, e, em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi 
impetrada indevidamente a ordem como substitutiva de recurso ordinário.
2. Segundo a jurisprudência desta Corte e do Pretório Excelso, se a Defesa 
suscita preliminares, não ofende a ampla defesa a abertura de vista ao 
Parquet, falando a acusação, de forma excepcional, ulteriormente, em 
prestígio ao contraditório: STF: RHC 104261, Relator(a): Min. DIAS 
TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 15/03/2012, ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO DJe-154 DIVULG 06-08-2012 PUBLIC 07-08-2012.
3. Não há falar em carência de fundamentação na decisão que, ao receber a 
denúncia, não se resumiu a mero despacho, tendo constado substanciosa 
motivação concernente aos poderes investigatórios do Ministério Público, 
além de ter pontuado que aspectos próprios do mérito da ação penal seriam 
enfrentados, oportunamente, quando da prolação da sentença.
4. A compreensão firmada no seio desta Corte é que não há ilegalidade na 
investigação criminal encetada pelo Ministério Público (ressalva de 
entendimento da relatora).
5. Ordem não conhecida.
(HC 191.256/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
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SEXTA TURMA, julgado em 17/10/2013, DJe 25/11/2013)

Ademais, o entendimento assente nesta Corte Superior é no sentido de que o 
reconhecimento de nulidade exige a demonstração do prejuízo, à luz do art. 563 do Código de 
Processo Penal (pas de nullité sans grief), o que não ocorreu na hipótese. 

Dessa forma, não restou demonstrado qualquer prejuízo à defesa.
 Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
 É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2010/0040466-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 164.490 / PE

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  120050057899          2060128               57895620058170001

EM MESA JULGADO: 14/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOSÉ AUGUSTO BRANCO E OUTRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PACIENTE : IGOR ZANELLA ANDRADE CAMPOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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